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Resumo 
Introdução: A análise diagnóstica é um importante instrumento de gestão utilizado 
na identificação de pontos fortes e fracos do serviço, possibilitando o planejamento para o 
aprimoramento deste. Objetivo: expor o diagnóstico situacional desenvolvido sobre os 
ambulatórios de estomias de eliminação de uma Região de Saúde do Distrito Federal. 
Métodos: Estudo transversal, descritivo, realizado em duas etapas: visita de observação com 
checklist semiestruturado; e construção de tabelas com seus resultados. Resultados: 
Observou-se déficit de médicos e escassez de técnicos em enfermagem e assistentes sociais, 
o que gera sobrecarga aos enfermeiros e impossibilita ações de cunho coletivo e contínuas, 
além de haver faltas estruturais de itens preconizados pela Portaria nº 400 da Secretaria de 
Atenção à Saúde do Ministério da Saúde (SAS/MS) de 16 de novembro de 2009. Conclusão: 
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Conclui-se que a análise diagnóstica é uma importante ferramenta para conhecer limites e 
competências, possibilitando a avaliação e o planejamento de possíveis intervenções no 
serviço em questão. 
 
Palavras-chave: Diagnóstico situacional; Estomia; Avaliação de Programas e Projetos de 
Saúde; Gestor em Saúde. 
 
Abstract 
Introduction: Diagnostic analysis is an important management tool used to identify strengths 
and weaknesses of the service, enabling planning to improve it. Objective: The objective is to 
expose the situational diagnosis developed on the ostomy outpatient clinics in a Health Region 
of the Federal District. Methods: This is a descriptive cross-sectional study carried out in two 
stages: observation visit with semi-structured checklist and construction of tables with its 
results. Results: There was a deficit of doctors and a shortage of nursing technicians and 
social workers, which creates an overload for nurses and makes it impossible for collective 
actions to continue, in addition to structural shortages of items recommended by Ordinance 
No. 400 of the Health Care Secretariat of the Ministry of Health (SAS/MS) of November 16, 
2009. Conclusion: It is concluded that the diagnostic analysis is an important tool that allows 
to know limits and competencies, enabling the evaluation and planning of possible 
interventions in the service in question. 
 
Keywords: Situational diagnosis; Ostomy; Evaluation of Health Programs and Projects; Health 
Manager. 

INTRODUÇÃO 

A estomia ou ostomia é a abertura artificial de um órgão interno para construir 

uma ligação com a superfície externa do corpo. Este processo é realizado 

cirurgicamente e sua intitulação será dada de acordo com o órgão correspondente 

envolvido¹.  

No dia 16 de novembro de 2009, foi sancionada a Portaria nº 400 da Secretaria 

de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde (SAS/MS), a qual estabeleceu as 

Diretrizes Nacionais para a Atenção à Saúde da Pessoa Ostomizada. Foram 

instituídos então os Serviços de Atenção à Saúde da Pessoa Ostomizada (SASPO), 

que procuram inserir esta política na realidade e âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) para, assim, possibilitar a prestação de um serviço eficaz, estruturado em uma 

organização em rede. O objetivo desta portaria foi ampliar a assistência, com o intuito 

de não serem apenas locais de distribuição dos dispositivos coletores e adjuvantes. 

Esta portaria também determina que os SASPO devem ofertar e realizar seus 

atendimentos em estruturas que possuam recursos materiais e humanos suficientes 

para que se possam realizar atendimentos individuais e coletivos, instruções 
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às famílias; delineamento quantitativo e qualitativo dos equipamentos coletores e 

adjuvantes e estabelecimento de fluxos de referência e contra referência, além de 

estabelecer a obrigatoriedade de vistoria, acompanhamento, controle e avaliação 

desses serviços para a verificação de sua eficiência, eficácia e efetividade junto aos 

usuários e gestores³. 

A avaliação de programas e serviços de saúde contribui na reorganização das 

práticas de saúde, melhorando sua operacionalização, mas para que esta seja 

realizada se faz necessário primeiramente o diagnóstico situacional4. Esse 

diagnóstico é uma das mais importantes ferramentas de gestão, por auxiliar no 

levantamento e ciência de problemas e necessidades do que se é estudado, tendo 

grande importância para o planejamento estratégico ao possibilitar a criação de 

resoluções efetivas5. 

O Distrito Federal é dividido em superintendências, as quais foram criadas para 

coordenar as regiões de saúde do Distrito Federal. Essas regiões são determinadas 

de acordo com a territorialização do Distrito Federal (DF) e possuem 12 ambulatórios 

de estomias, conforme descrito:  

● Região de Saúde Central – SRSCE, 3 ambulatórios; 

● Região de Saúde Centro-Sul – SRSCS, 1 ambulatório; 

● Região de Saúde Norte – SRSNO, 2 ambulatórios; 

● Região de Saúde Sul – SRSSU, 2 ambulatórios; 

● Região de Saúde Leste – SRSLE, 1 ambulatório; 

● Região de Saúde Oeste – SRSOE, 2 ambulatórios e  

● Região de Saúde Sudoeste – SRSSO, 1 ambulatório6. 

Almeida e Silva (2016), realizaram um estudo nestes ambulatórios onde foi 

verificado que, dentre as pessoas atendidas com estomias, 51,9% pertenciam ao sexo 

masculino; 78,8% possuíam mais de 41 anos de idade; 87% eram originários das 

Regiões Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste; 36,4% possuíam formação fundamental 

incompleta e 18,3% não eram alfabetizados; 25,7% possuíam trabalhos domésticos e 

22,7% eram aposentados. No que tange às principais etiologias de recomendações 

das estomias, 57,7% estavam ligadas a neoplasias; das quais 33,2% eram de câncer 

retal. Em relação aos tipos de estomia, 82,7% eram de colostomia; 64,5% em 

condição definitiva; 24,1% com estomias há menos de 1 ano e 45,5%, entre 1 e 4 

anos7. 
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A SRSOE é composta pelas Regiões Administrativas (RA) Brazlândia, 

Ceilândia e Sol Nascente/Pôr do Sol, sendo Ceilândia a RA mais populosa do DF. Em 

2020, a projeção populacional da SRSOE foi de 507.851.  

A SRSOE possui, subordinadas a esta, a Diretoria Administrativa, a Diretoria 

do Hospital Regional de Ceilândia, a Diretoria do Hospital Regional de Brazlândia, a 

Diretoria Regional de Atenção Secundária (DIRASE) e a Diretoria Regional de 

Atenção Primária à Saúde. Cada uma destas diretorias possui suas gerências, 

núcleos e unidades subordinados às mesmas. Os SASPO são ofertados nos 

ambulatórios de estomias, que se localizam na Policlínica - Ceilândia Unidade II e no 

Hospital Regional de Brazlândia (HRBZ), que atendem suas populações adscritas e 

são subordinados à DIRASE, no nível de atenção secundário e especializado8. 

Para o gestor, é de extrema necessidade que se tenha ciência sobre os pontos 

fortes e fracos dos serviços prestados que são de sua responsabilidade. Para isto, se 

fazem necessárias as avaliações periódicas para que a qualidade dos serviços seja 

otimizada, mas para que tais avaliações ocorram é necessário que se tenha em mãos 

o diagnóstico situacional do serviço proposto.  

O objetivo deste estudo é diagnosticar e descrever as características de 

estrutura e de processos dos Serviços de Atenção à Saúde da Pessoa com estomia 

de eliminação em uma Região de Saúde do DF.  

MÉTODOS 

Este é um estudo transversal, descritivo, de caráter observacional, onde o 

pesquisador não tem interação direta com o público da amostra. A interação se dá por 

meio da análise e da avaliação de dados obtidos pela observação9.  

Os dados foram coletados na Policlínica II de Ceilândia e no HRBZ, entre 

janeiro e março de 2022, por meio da observação da estrutura física e das carteiras 

de serviços presentes na unidade.  

Foram utilizados dados físicos observacionais sem interação com servidores 

das referidas unidades, logo, o presente estudo não foi submetido ao Comitê de Ética 

em Pesquisa10.  

O diagnóstico foi composto pelas seguintes etapas:  
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1ª- Checklist semiestruturado: construído com base na Portaria nº 400 SAS/MS 

de 16 de novembro de 2009 e suas diretrizes, onde foram verificados a 

estrutura física, serviços prestados e recursos humanos;  

2ª- Construção de tabelas no software Microsoft Office Excel® 2013, com 

análise dos dados obtidos para exposição nos resultados.  

RESULTADOS 

No que tange à estrutura física (Tabela 1), o ambulatório da Policlínica II de 

Ceilândia não possui sanitário exclusivo com ducha higiênica, estetoscópio, mesa 

auxiliar com rodízios, balança pediátrica, foco frontal, espelho com dimensões 

mínimas de 120x50cm, pia para higiene das mãos e sala de reuniões para 

atendimento em grupo. O ambulatório do Hospital Regional de Brazlândia (HRBZ) não 

possui sanitário exclusivo com ducha higiênica, mesa auxiliar com rodízios, balança 

pediátrica, foco frontal, balde para lixo com tampa e controle de pedal, espelho com 

dimensões mínimas de 120x50cm e sala de reuniões para atendimento em grupo.  

Ambos os ambulatórios possuem os mesmos serviços disponíveis (Tabela 2) e 

não realizam orientação aos profissionais da atenção básica, atividades de inclusão 

na sociedade e atendimento em grupo. 

Em relação aos Recursos Humanos (Tabela 3), ambos os ambulatórios 

possuem apenas enfermeiros como profissionais assistenciais fixos. 

TABELA 1: DIRETRIZ: Estrutura física – ambientes previstos na Portaria n º 400 
SAS/MS de 16 de novembro de 2009. S: SIM POSSUI. N: NÃO POSSUI. 
Itens de verificação Policlínica II 

CEI 
HRBZ Quantidade 

Sanitário exclusivo com ducha higiênica N N 0 
Maca revestida de material impermeável, de fácil 
higienização 

S S 01; 01 

Escada de dois degraus S S 01; 01 
Estetoscópio N S 0; 01 *uso 

compartilhado 
Esfigmomanômetro S S 01; 01 *aparelho 

digital 
Mesa auxiliar com rodízios N N 0 
Escrivaninha S S 01; 01 
Armário S S 04; 01 
Cadeiras S S 03; 02 
Balança antropométricas S S 01; 01 *uso 

compartilhado 
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Balança pediátrica N N 0 
Foco frontal N N 0 
Balde para lixo com tampa e controle de pedal S N 01; 0 
Espelho com dimensões mínimas de 120x50 cm  N N 0 
Pia para higiene das mãos N S 0; 01 
Sala de reuniões para atendimento em grupo N N 0 
Local destinado para estocagem dos equipamentos 
coletores e adjuvantes de proteção e segurança 

S S 04; 01 *armários 

TABELA 2: DIRETRIZ: Serviços prestados no ambulatório de estomias previstos na 
Portaria n º 400 SAS/MS de 16 de novembro de 2009, segundo a carteira de serviços 
das unidades. S: SIM. N: NÃO. 
Itens de verificação Policlínica II CEI HRBZ 
Orientação aos profissionais da atenção básica N N 
Planejamento quantitativo e qualitativo dos equipamentos S S 
Atividades de inclusão na sociedade N N 
Orientação à família S S 
Atendimento em grupo N N 
Atendimento individual S S 
Cadastro de usuários S S 
Dispensação de bolsas e dispositivos S S 

TABELA 3: DIRETRIZ: Recursos Humanos previstos na Portaria n º 400 SAS/MS de 
16 de novembro de 2009, segundo a carteira de serviços das unidades. S: SIM. N: 
NÃO. 
Itens de verificação Policlínica II 

CEI 
HRBZ Quantidade Observações 

Médico N N 0  
Enfermeiro S S 02; 01 70 HORAS (40H + 30H); 40 

HORAS 
Técnico de 
Enfermagem 

S N 01; 0 RODÍZIO (NÃO EXCLUSIVO) 

Assistente social S N 01; 0 RODÍZIO (NÃO EXCLUSIVO) 
  

DISCUSSÃO 

O artigo 5º do Decreto n. 5.296, de 2 de dezembro de 2004, decreta que 

pessoas com estomias são consideradas “deficientes físicos”, levando em conta suas 

limitações e/ou incapacidades para o desenvolvimento de laborações, tendo direito à 

proteção social conferida a uma pessoa com deficiência no ordenamento jurídico, nas 

esferas federal, estadual e municipal¹¹. Isto significa que as pessoas com estomias 

são detentoras de prioridade e devem receber os serviços previstos em lei, assim 

como dita a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), Lei n. 13.146, 

de 6 de julho de 2015, que ratificou o decreto supracitado, assegurando o exercício 

do direito e liberdade fundamental das pessoas com deficiência¹².  
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A realização deste diagnóstico situacional possibilitou a identificação dos itens 

que estão ou não de acordo com a Portaria nº 400 SAS/MS de 16 de novembro de 

2009, como as características das unidades de saúde, funcionamento, seus serviços 

e recursos humanos em uma Região de Saúde do DF. 

Nota-se que há déficit do profissional de medicina em ambos os ambulatórios. 

A presença de médicos nos SASPO está prevista na Portaria nº 400 SAS/MS de 16 

de novembro 2009. Este profissional, em parceria com a equipe multiprofissional, tem 

a responsabilidade pelo fornecimento de assistência especializada que abrange a 

educação para o autocuidado, a análise de demandas do usuário como um todo e, 

principalmente, no que se refere às estomias e cuidados com a pele adjacente, buscar 

a prevenção e o tratamento de complicações, além de determinar se a estomia pode 

ser revertida. Não há necessidade de designação de um profissional exclusivo para o 

ambulatório de estomias, podendo ser realizados atendimentos periódicos, da mesma 

maneira que os demais profissionais, como pode-se notar³. Também não há 

profissionais técnicos em enfermagem e assistentes sociais exclusivos em ambos os 

ambulatórios, sendo feito o rodízio na Policlínica II de Ceilândia e no HRBZ. Havendo 

a necessidade de atendimento, tais profissionais são acionados em outro nível de 

atenção (Atenção Hospitalar). 

A deficiência destes profissionais pode acarretar falhas no fluxo de atendimento 

e no estabelecimento de atividades contínuas, além de sobrecarregar o profissional 

enfermeiro, que assume todas as funções, consequentemente13. Segundo o artigo 20 

da Portaria nº 773 de 19 de julho de 2018 do DF, as consultas na atenção secundária 

devem ter duração de, no máximo, 20 minutos, o que é insuficiente para a 

complexidade de determinados casos, já que é necessário realizar cadastramento, 

marcação de retornos, escuta qualificada, evolução de prontuário e toda a instrução 

necessária. Nota-se que o tempo estipulado para tais atendimentos é incompatível 

com as demandas14. A carga horária dos profissionais enfermeiros se torna 

insuficiente para a quantidade de usuários vinculados. Esta portaria estabelece este 

tempo para todos os serviços ambulatoriais, sem levar em conta a especificidade de 

cada serviço prestado.  

É importante que haja um trabalho multiprofissional, como previsto na Portaria 

nº 400 SAS/MS, onde se forneça informações, verbais e por escrito, relacionadas ao 

cuidado das estomias, tratando de suas especificidades, como a substituição 
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e o esvaziamento das bolsas coletoras, higiene da pele periestoma, cuidados no 

banho, despojo correto dos materiais usados, monitoramento de complicações, 

mensuração do estoma e alterações esperadas, além de instruir sobre autocuidado e 

sugerir grupos de apoio, trabalhos estes que têm sido concentrados na pessoa do 

enfermeiro por déficit dos demais profissionais15.  

Há também ausência de itens na estrutura física e materiais necessários para 

o atendimento dos usuários que são preconizados na Portaria nº 400 SAS/MS 

anteriormente citada, tais como a ausência de sanitários exclusivos com ducha 

higiênica, o que acarreta muitas vezes em constrangimento ao usuário que se vê 

obrigado a compartilhar o sanitário comum com os demais usuários do ambiente em 

que os ambulatórios se encontram, ou não utilizar. Em 2020, entrou em vigor no DF a 

Lei nº 6.646, de 17 de agosto de 2020, que garante o direito à acessibilidade das 

pessoas ostomizadas aos banheiros de uso público16, direito este que não tem sido 

contemplado nas unidades de saúde.  

É importante que o gestor tenha o conhecimento de como solicitar a 

incorporação de tais itens através de documentos de oficialização de demandas e dê 

continuidade as etapas seguintes, para que estes sejam previstos no planejamento e 

programação orçamentária anual dentro de uma gestão de serviço púbico17. 

Neste contexto, a utilização da análise diagnóstica pode ser utilizada como um 

instrumento de gestão para expor as condições atuais e, assim, seja feita uma 

avaliação do serviço pelo gestor para que este seja aprimorado a partir do 

levantamento de problemas e necessidades, buscando alcançar o planejamento 

estratégico situacional, definindo os objetivos com base nos problemas e possíveis 

estratégias de soluções18,19. Há poucos estudos de diagnósticos e avaliações dos 

serviços dos ambulatórios de estomias de eliminação, o que demonstra a escassez 

de referências para realizá-los. Até o presente momento, não há avaliações oficiais 

dos mesmos. Em 2016, Moraes et al. realizaram um estudo sobre estes serviços no 

estado de Minas Gerais, objetivando realizar a validação de um instrumento para 

avaliação de serviços de atenção à saúde da pessoa estomizada20, instrumento que 

seria de grande pertinência para a utilização em futuras avaliações, em conjunto com 

diagnóstico situacional em outros serviços de assistência às pessoas com estomia.  
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CONCLUSÃO 

Diante dos dados expostos, é possível perceber que os ambulatórios de 

estomias de eliminação de uma região de saúde do DF possuem elementos que não 

estão de acordo com o preconizado pela Portaria nº 400 SAS/MS, o que gera prejuízo 

ao usuário. Através deste diagnóstico foi possível identificar quais as principais 

necessidades presentes nestes ambientes, sendo a força de trabalho do enfermeiro o 

grande ponto forte destes ambulatórios, mas que necessita de suporte das demais 

categorias profissionais previstas na portaria citada para que a assistência seja 

fortalecida, além dos itens faltantes na estrutura física, como a sala de reunião que 

impossibilita a orientação em grupo e treinamentos, e sanitário adaptado. O 

levantamento de tais informações possibilita ao gestor a realização de uma avaliação 

deste serviço a fim de que este seja otimizado e seja adequado às leis e, 

principalmente, às necessidades dos usuários com estomias. Desta forma, o 

conhecimento das unidades e suas especificidades poderá proporcionar ao gestor a 

constatação dos pontos fortes, das contrariedades existentes e suas repercussões e 

adaptações plausíveis, objetivando a qualidade assistencial e estrutural, além do 

conhecimento e controle do serviço que é de sua responsabilidade.  
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